
MOÇÃO  Nº  4,  DE  2009

A presente proposição objetiva sensibilizar Sua Excelência, o senhor Presidente da República, para que determine a realização de estudos e a adoção das providências necessárias a possibilitar a edição de lei que venha a alterar dispositivos da Lei nº 7.210, de 11-06-1984, que instituiu a Lei de Execução Penal (LEP), destinada a efetivar as disposições de sentença, ou da decisão criminal, e proporcionar condições para a harmônica integração social do condenado e do internado.

Têm sido trágicos, em especial nas grandes cidades do país, os efeitos do irrealismo da legislação vigente e da interpretação que alguns órgãos do Judiciário fazem dos dispositivos da LEP, que sancionada objetivando implementar a ressocialização dos condenados judiciais, consagrou uma série de “medidas sócio-educativas” visando a estimular os presos a terem bom comportamento carcerário.

A saída temporária, como uma dessas medidas sócio-educativas, é o benefício mediante o qual os tribunais deveriam examinar, detidamente, caso a caso, o perfil individual do condenado e a gravidade de seus crimes, mesmo ainda aqueles não definitivamente julgados.

Ocorre, no entanto, como a população carcerária do Brasil ultrapassa 400 mil presos, 78% dos quais cumprindo pena em penitenciárias, tal exame processual apresenta-se inviável, eis que diante da enorme quantidade de solicitações do benefício, recebidas todos os anos por ocasião das festas de final de ano, o Poder Judiciário passou a concedê-lo de modo quase automático.

Diante disso, como os presos não são “bobinhos”, passaram a enxergar as saídas temporárias como um “direito adquirido” e, na atualidade, a reivindicação do benefício tornou-se comum em outras datas comemorativas, como a Páscoa, o Dia das Mães, o Dia dos Pais e o Dia de Finados, e não somente nas proximidades dos dias de Natal e Ano Novo.

A situação chega, às vezes, a ser abusiva, já que a LEP estabelece que as saídas da casa prisional serão concedidas por prazo não superior a sete dias e poderão ser renovadas por quatro vezes durante o ano, de maneira que não são raros os casos em que estes limites são ultrapassados, propiciando ao apenado não o gozo de um benefício legal, mas verdadeiramente um privilégio ilegal.

Ora, se por um lado devemos ver com absolutamente sensatez essa “medida sócio-educativa”, por se tratar de instrumento destinado a  “humanizar” as penas, por outro lado, no entanto, não há como negar que na prática, não são poucos os presos que, não tendo a menor condição para retornar ao convívio social, ainda que temporariamente, obtém o benefício e, uma vez nas ruas, voltam a furtar, a roubar, a estuprar e até a matar pessoas. 

Foi público e notório que muitos dos criminosos envolvidos nos ataques do já conhecido Primeiro Comando da Capital (PCC), realizados em maio do ano 2006, eram presos que foram autorizados a passar o Dia das Mães fora da cadeia. 

Por outro lado já está mais do que demonstrado que durante as festas de final de ano as estatísticas registram um acentuado aumento nos índices de criminalidade comum, e preocupantes índices de reincidência criminal, decorrentes da complacência do Judiciário na autorização das saídas temporárias.

Não são poucos, também, os indultados que reincidem na prática de ações delituosas, não obstante, com o objetivo de reduzir o déficit de 135 mil vagas no sistema prisional brasileiro e poupar recursos com o adiamento da construção de mais prisões, o Executivo tem desvirtuado a concessão desse instituto denominado de indulto de Natal.

Essa ciranda que favorece, de maneira acentuada, a concessão, até de forma indiscriminada, de benefícios do indulto de Natal se alivia o sistema prisional há décadas congestionado, agrava a crise da insegurança pública. É um paradoxo que tem servido para favorecer número cada vez maior de presos, permitindo retornar às ruas indivíduos que nelas não deveriam estar, multiplicando a violência e, de forma perversa, sobrecarrega o trabalho policial.

Tem direito à saída temporária o preso que cumpre pena em regime semi-aberto, que até a data da saída tenha cumprido um sexto da pena total se for primário, ou um quarto se for reincidente, devendo ter boa conduta carcerária, situação que é atestada pelos Diretores dos Presídios.

Mas isto não basta! É necessário que se tenha um prontuário atualizado do preso, no qual indique se ele cometeu outros delitos, qual a gravidade desses delitos, mesmo que ainda não julgados, pois se por um lado a presunção de inocência deve favorecer o acusado, a sociedade não pode ficar à mercê de um alucinado que, possivelmente dissimulando seu comportamento na cadeia onde cumpre pena, se beneficia da saída temporária pelo “seu bom comportamento” e não consegue resistir à tentação de cometer outros delitos enquanto está fora. 

E isto acaba ocorrendo simplesmente pelo fato de que o Poder Judiciário ainda não teve tempo de julgar as suas outras condutas para mantê-lo preso e estas não foram levadas em consideração no que concerne à sua ressocialização. 

A polícia acaba tendo seu trabalho dobrado ou triplicado, na verdade é um retrabalho, porque ela já cumpriu o seu papel ao prender o delinqüente, que agora, ao ser beneficiado com a saída temporária, às vezes concedida de modo irresponsável, traz maior insegurança para os cidadãos de bem que pagam seus impostos e acreditam que lugar de preso é na cadeia e não desfrutando lazer como se fosse um cidadão que contribui, de maneira decisiva, para edificar a nação.

Nesse sentido faz-se necessário estudar alternativas para a concessão dos benefícios de saída temporária e indulto, evitando que presos, sem a menor condição de conviver livres em sociedade, saiam espalhando pânico entre as populações e fazendo vítimas de furto, roubo, lesões corporais, estupro e homicídio, como foi o caso do Soldado da Polícia Militar do Estado de São Paulo, Elias José de Souza que, com 39 anos de idade, morreu assassinado na madrugada do dia 8 de janeiro de 2009, enquanto cumpria escala de serviço de patrulhamento ostensivo motorizado no Jardim Laura, em São Bernardo do Campo/SP, na área da 1ª Companhia do 40º BPM/M. 

O Sd PM De Souza e seu colega, Cabo PM Anízio, avistaram dois casais em atitude suspeita em uma viela e, ao se aproximarem para proceder a uma verificação foram recebidos com disparos de arma de fogo, ocasião em que o soldado foi atingido, fatalmente, com três projéteis.

Durante a ação o agressor também foi ferido, e os demais suspeitos fugiram. Tratava-se de Claudinei Araújo Silva, de 31 anos de idade, homicida, foragido da cadeia pública de Franco da Rocha/SP, onde cumpria pena, porém, beneficiado pela saída temporária no Natal de 2008, não mais retornou ao estabelecimento penal. 

Por todo o exposto e diante da inegável importância da qual se reveste o assunto estamos convictos de que Sua Excelência, o Senhor Presidente da República, se fará sensível aos termos desta Moção e determinará implementação de estudos e medidas que contribuam para o aperfeiçoamento da Lei nº 7.210, de 11-06-1984, a Execução Penal  (LEP), em especial de seus artigos 122 a 125, que tratam das saídas temporárias dos condenados que cumprem pena em regime semi-aberto.

Acreditando terem sido apresentados argumentos que demonstram a necessidade, a conveniência, a oportunidade e a relevância da providência indicada:

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República, a fim de que determine aos órgãos competentes do Poder Executivo Federal a elaboração de estudos e a adoção de providências que possibilitem o envio de mensagem à Câmara dos Deputados encaminhando projeto de lei destinado a promover modificações na Lei nº 7.210, de 11 de junho de 1984, em especial de seus artigos 122 a 125, que dispõem sobre as saídas temporárias dos condenados que cumprem pena em regime semi-aberto.

Sala das Sessões, em 16/2/2009

a) Olímpio Gomes

